S.R. DO AMBIENTE E DO MAR
Aviso n.º 218/2006 de 7 de Março de 2006
Por despacho da Chefe de Gabinete da Secretária Regional do Ambiente e do Mar de 3 de Novembro de 2005, no uso de competência delegada:

1. A Secretaria Regional do Ambiente e do Mar pretende contratar, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, pelo período de três anos, nos termos do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo artigo 29.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho e ao abrigo do disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º deste último normativo, um indivíduo para exercer as funções equiparadas a de auxiliar administrativo, para os Serviços de Ambiente das Flores e Corvo.

2. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3. Nos termos do n.º 2, do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 1 de Março, que adaptou à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência têm preferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

4. Conteúdo funcional – proceder à abertura e encerramento de portas de acesso às instalações; controlar a entrada ou saída de pessoal, estranho ou não ao serviço e proceder, se necessário, à verificação de volumes suspeitos de aqueles se façam acompanhar; atender aos utentes do serviço, prestando-lhes informações, esclarecendo dúvidas e encaminhando-os para os locais pretendidos, zelando para que não existam perturbações no serviço; assegurar o contacto entre os serviços através da recepção e entrega de expediente, encomendas oficiais; efectuar arrumações, tarefas elementares, indispensáveis ao funcionamento dos serviços; hastear e arrear as bandeiras e providenciar pela segurança do edifício.

5. O período de trabalho em tempo integral será de 35 horas semanais.

6. A remuneração mensal será a correspondente ao escalão 1, índice 128 da tabela de vencimentos da função pública, a que corresponde o vencimento ilíquido de 405,96€, acrescido do Subsídio de Refeição.

7. Podem concorrer os indivíduos que reúnam os requisitos gerais previstos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho, sendo estes: 

7.1 Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei especial ou convenção internacional;

7.2 Ter dezoito anos completos;

7.3 Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o desempenho do cargo (escolaridade obrigatória);

7.4 Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

7.5 Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício das funções a que se candidata;

7.6 Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8. Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9. A selecção será feita através da apreciação do “Curriculum Vitae” e de entrevista. O dia, hora e local designado para a realização da entrevista será objecto de notificação aos candidatos nos termos da lei.

10. As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido à Chefe de Gabinete da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, Rua Cônsul Dabney, Colónia Alemã, Apartado 140, 9900-014 Horta, Açores, entregues pessoalmente, ou enviados pelo correio, com aviso de recepção até ao termo do prazo fixado.

11. Com as candidaturas deverão apresentar, sob pena de exclusão, cópias do Certificado de Habilitações Literárias e do “Curriculum Vitae” devidamente datado e assinado. Deverão juntar ainda, ao requerimento de candidatura, fotocópia do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte Fiscal.

12. O prazo para entrega das candidaturas é de cinco dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso.

13. Os candidatos com deficiência, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, devem ainda declarar, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo, bem como mencionar todos os elementos necessários ao cumprimento do disposto no artigo 7.º do mesmo diploma, com as alterações introduzidas na Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 1 de Março (adequação do processo de selecção, nas suas diferentes vertentes às capacidades de comunicação/expressão).

21 de Fevereiro de 2006. – A Chefe de Divisão, Ana Marçal.
